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Prefácio


			Acordos comerciais internacionais: o Brasil nas negociações do setor de serviços financeiros. O livro de Neusa Maria Pereira Bojikian situa-se no cruzamento entre duas intrigas aparentemente contraditórias. A primeira,  mais conhecida do público brasileiro, leva o nome de liberalização financeira. Durante todo o período de crescimento administrado pelo Estado desenvolvimentista, o Brasil conviveu com um sistema financeiro altamente reprimido – o termo é forte, mas por isso mesmo os críticos da época o preferiam. As taxas de juro eram tabeladas, as linhas de crédito dirigidas multiplicavam-se; o câmbio era fortemente controlado – o que dava origem ao mercado paralelo do dólar, cujo comportamento, mais ou menos discrepante das taxas oficiais vigentes, sinalizava para os agentes do mercado, a cada momento, a maior ou menor competência do governo no manejo da economia; o mercado de ações e de títulos, públicos e privados, estava vedado aos investidores externos, e, de maneira geral, as transações financeiras com o exterior passavam pelo crivo exigente do governo. A partir do início da década passada, tudo isso mudou. Começando pela remoção dos obstáculos à integração das atividades financeiras e pela redução gradual dos controles sobre o mercado de câmbio, no final do governo Fernando Henrique Cardoso o processo de liberalização financeira estava praticamente completo. E nos seis anos e meio de governo Lula, esse processo não conheceu nenhum recuo. Pelo contrário, a autonomia do Banco Central é maior do que nunca, mesmo se não inscrita em lei, e o consenso institucionalizado nega às autoridades monetárias os instrumentos de intervenção a que outros países recorrem para lidar com variações súbitas e pronunciadas no fluxo de capitais de curto prazo, com efeitos imprevistos e indesejáveis sobre a taxa de câmbio. Tal a primeira narrativa.


			A segunda, algo menos familiar, transcorre em outro cenário e tem outros protagonistas. Podemos começá-la nos reportando ao primeiro documento de política comercial produzido pelo governo Reagan, em julho de 1981, que tornava explícito o objetivo de entabular negociações internacionais sobre o “comércio de serviços”. Mas poderíamos recuar um pouco mais, e relatar os esforços da coalizão empresarial que se constituiu, alguns anos antes, para convencer o governo dos Estados Unidos a se mover de forma consequente em direção àquele fim. O êxito dessa aliança pode ser medido pela declaração pública antes referida, e pela campanha que as autoridades norte-americanas desencadearam pouco depois pela abertura de nova rodada de negociação no GATT, com a inclusão na agenda de “novos temas”, entre eles “serviços”. No final, seu empenho foi recompensado: em 1986, a reunião ministerial de Montevidéu abriu oficialmente a Rodada Uruguai do GATT, com base em um acordo delicado que permitia a discussão paralela dos “novos temas” – GATS, TRIMs, e TRIPs. Mas esse resultado não foi obtido facilmente. Foram precisos anos para que os Estados Unidos e seus aliados conseguissem vencer as resistências do bloco dos países em desenvolvimento, liderado pelo Brasil e pela Índia.


			Certamente, essa não foi a única motivação, mas não seriam necessárias outras. Quando levamos em conta as características do nosso sistema financeiro na época, a oposição do governo brasileiro à abertura de negociações sobre serviços é facilmente compreensível. Com efeito, qual o propósito de entrar em uma barganha cuja finalidade explícita era a de banir do rol das práticas internacionais aceitáveis a utilização de instrumentos de política de importância vital para o regime em vigor no país?


			Mas o raciocínio embutido nessa pergunta retórica nos leva a antecipar a ocorrência de uma mudança posterior no posicionamento brasileiro. Avançada a liberalização financeira, alterado em profundidade o regime que regula o setor no País, não haveria porque resistir às demandas dos parceiros. Pelo contrário, o compromisso internacional com regras liberais estáveis ampliaria a oferta de crédito, reduzindo ao mesmo tempo o seu custo, facilitaria a integração do Brasil na economia globalizada e representaria um passo a mais (definitivo?) na direção da modernidade. Ou não?


			Pareceria que sim – pelo menos do ponto de vista abraçado pelos gestores da política de liberalização adotada no País. 


			No entanto, não foi isso que se verificou. Embora tenha sido obrigado a participar de negociações complexas sobre o tema, o Brasil reagiu sempre às pressões para ancorar as mudanças já implantadas no sistema financeiro em compromissos internacionais que as tornariam (quase) definitivas. Como explicar esse aparente paradoxo?


			O caminho consiste em mostrar que não se trata na realidade de um paradoxo. É por ele que segue a autora deste livro, conduzindo o leitor com mão segura e olhar agudo. Empregando instrumentos de análise forjados nos estudos sobre negociações internacionais, e mobilizando copiosa informação sobre as negociações a respeito de serviços financeiros no âmbito do GATT/OMC e em outras frentes – ALCA; Mercosul; Mercosul-União Europeia –, bem como sobre o processo de abertura financeira no Brasil, Neusa Bojikian mostra convincentemente porque a opção pela “liberalização administrada” (adoção de medidas desse teor, com a prerrogativa de alterá-las, em caso de necessidade, por decisão do Executivo) se impôs às autoridades brasileiras como uma escolha racional, nas circunstâncias em que viviam.


			Mas a autora faz mais. No capítulo final, ela enfrenta o desafio de refletir sobre as conclusões alcançadas em seu estudo, à luz dos acontecimentos precipitados pela crise financeira internacional ainda em curso, sem calar os seus juízos de natureza normativa. Convém passar-lhe a palavra.


			Pelos termos e condições dos acordos internacionais, os países que se comprometeram de forma ampla não podem proibir as operações financeiras com qualquer tipo de derivativo ou títulos “tóxicos”. Por esses mesmos termos e condições, esses países não podem impor uma restrição, no sentido de manter em separado bancos comerciais e bancos de investimento. Esses mesmos termos e condições ainda proí­bem os governos de limitarem os tamanhos das instituições financeiras, mesmo que essa limitação também seja imposta às empresas nacionais.”


			Pode-se dizer que a resistência [...] às pressões para a consolidação da abertura financeira antes mesmo dessa grande crise [...] acabou poupando o Brasil de um verdadeiro desastre.


			Por isso também, não é exagero afirmar que, embora tenha tratado com rigor um tema difícil, comumente visitado por especialistas, o livro de Neusa Bojikian tem alcance amplo e alto interesse para o grande público.  


			Sebastião Velasco
 Julho, 2009


		


	

		

			
Apresentação


			Este livro foi elaborado a partir do meu projeto de pesquisa em nível de mestrado em Relações Internacionais do Programa de Pós-Graduação em Relações Internacionais San Tiago Dantas, da Universidade Estadual de São Paulo (UNESP), Universidade Estadual de Campinas (Unicamp) e Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP). Portanto, parte do que está escrito aqui já foi apresentado em minha dissertação, defendida em 2006, na Universidade Estadual de Campinas, sob o título Liberalização Econômica e Acordos Comerciais Internacionais: O Brasil nas Negociações do Setor de Serviços Financeiros. 


			Quando saí do interior de Minas Gerais para vir estudar e trabalhar em São Paulo tinha uma meta muita bem definida: trabalhar na área internacional. Minha primeira experiência profissional foi justamente em serviços bancários, mais especificamente na área de câmbio e importação. Ali conheci uma parte das operações financeiras referente ao comércio internacional. Depois migrei para a indústria de tecnologia da informação, onde também estive envolvida com a área internacional, especialmente com aquisições de produtos e serviços importados de diferentes países, tendo vivenciado inclusive o período de reserva de mercado de informática.


			Com o passar do tempo, senti que, apesar da prática adquirida no mercado, eu ainda precisava conhecer um pouco da teoria, precisava entender a lógica que estava por trás daquelas receitas prontas que vinham parar em minhas mãos. Já tinha feito alguns cursos práticos de negociação, inclusive negociação internacional. Entretanto, isso ainda não era o suficiente. Foi aí que comecei a me interessar pelos trabalhos acadêmicos sobre negociações econômicas internacionais. As minhas perguntas basicamente eram: como os países conduzem suas relações econômicas e financeiras? Como tomam decisões de política comercial? Como definem interesses nas negociações internacionais? Como se articulam as políticas doméstica e internacional?


			No exercício de delimitar o tema para uma pesquisa concreta interessei-me principalmente pelo setor de serviços financeiros. Havia uma questão pronta: por que esse setor é aberto na prática, mas o governo brasileiro não consolida essa mesma abertura no âmbito das negociações comerciais internacionais?


			E a partir daí eu não parei mais de pesquisar sobre negociações internacionais e, mais especificamente, sobre o setor em referência. 


			Considerando que há muito a fazer ainda, espero sinceramente que este livro possa servir de base para muitos outros trabalhos.


		


	

		

			
Introdução


			A década de 1990 testemunhou mais do que profundas mudanças geopolíticas. Caracterizou-se por significativas transformações econômico-financeiras que sugeriam maior integração dos processos produtivos, intensificação do comércio mundial e maior flexibilidade para o investimento estrangeiro. Contribuiu para todas essas transformações o notável desenvolvimento dos recursos tecnológicos.


			Na ânsia por reduzir custos de produção, as indústrias saíram à procura dos países que tinham a oferecer, na melhor relação custo-benefício, mão de obra, matéria-prima e energia. Surge o conceito de cadeia global de suprimentos, os sistemas integrados de gestão.


			No comércio, o intenso movimento de multilateralização, que se inicia após a Segunda Guerra Mundial, é coroado com a institucionalização da OMC – Organização Mundial do Comércio – com o objetivo definido de garantir o cumprimento das normas que disciplinassem o comércio internacional. A OMC vem para suceder o GATT – Acordo Geral de Tarifas e Comércio –, que nunca foi um organismo formalmente constituído. Ainda no comércio, ganham força, paralelamente ao sistema multilateral, os blocos econômicos regionais, com o objetivo principal de dar maior impulso às relações comerciais entre seus membros.


			Nas finanças, as transformações se traduzem em uma maior integração entre os mercados e em um extenso processo de desregulamentação, verificado tanto em países desenvolvidos como nos países em desenvolvimento. Resulta em um movimento contínuo de grande intensidade do capital internacional, onde investimentos, pagamentos e transferências bancárias são feitos instantaneamente.


			Os países deveriam prover reformas que garantissem suas respectivas inserções, através do maior grau de abertura da economia e da desregulamentação dos diversos setores. No Brasil, após as iniciativas acionadas ainda no Governo Collor de Mello (1990-1992), seguiu-se na década de 1990 uma série de reformas que traduziam a adesão do país aos princípios do livre mercado. Essas reformas puderam ser percebidas em várias frentes, como nos processos de privatização, liberalização comercial e reformas administrativas. Especificamente o ano de 1994 foi marcado por pelo menos três importantes fatos econômicos no Brasil: finalização do acordo de reestruturação da dívida externa, sob os termos do Plano Brady; implementação do Plano Real, plano de estabilização econômica; e término da Lei de Informática. Esses três fatores, somados à política de privatização posta em prática pelo Governo, causaram impactos e modificações na estrutura do SFN − Sistema Financeiro Nacional − ao longo dos anos 90, firmando o processo de abertura e desregulamentação do mercado financeiro interno.


			Tendo sido estabelecidas significativas reformas, em relação à estrutura da economia brasileira, passou-se a esperar do Brasil um comportamento mais próximo do que mandava o livro-texto da liberalização do comércio internacional. Contudo, a despeito de tais reformas, no âmbito dos fóruns comerciais internacionais, o Brasil foi e ainda continua sendo um dos países mais insistentes na crítica às distorções e às assimetrias existentes.


			O papel de destaque do Brasil nas coalizões de países em desenvolvimento nos fóruns comerciais internacionais representa, em grande medida, o descompasso entre as reformas econômicas implementadas no período e a resistência em aceitar proposições previamente configuradas acerca da liberalização do comércio. Desde a década de 1960, o Brasil tem estado na liderança de coalizões que procuram fortalecer a capacidade de negociação dos países em desenvolvimento e que buscam uma agenda multilateral na qual o desenvolvimento esteja no centro do debate.


			Primeiro no G-771 quando, durante as Rodadas Kennedy (1964-1967) e Tóquio (1973-1979) de Negociações Multilaterais Comerciais, teve um papel significativo, na medida em que conseguiu articular algumas demandas, como tratamento diferenciado dispensado aos países em desenvolvimento. Depois, na década de 1980, dividiu com a Índia a liderança do G-10,2 o qual fez forte oposição à inclusão dos novos temas − serviços; propriedade intelectual (Trade-Related Aspects of Intellectual Property Right − TRIPs); e investimentos (Trade-Related Investment Measures − TRIMs) − na Rodada Uruguai de Negociações Multilaterais Comerciais (1986-1993). Posteriormente, destacou-se como demandante nas negociações agrícolas, como membro da coalizão de Cairns,3 cujo interesse comum era avançar na liberalização agrícola na OMC por meio da redução tarifária e da redução dos subsídios agrícolas. E sua atuação no G-20,4 criado em 2003, durante a V Conferência Ministerial da OMC, em Cancún, é um exemplo recente do papel de destaque do Brasil nos fóruns comerciais internacionais. Na verdade, o Grupo foi formado com o intuito de oferecer resistência a deliberações que não refletissem o estipulado para o mandato da Rodada Doha de Negociações Multilaterais Comerciais e os interesses dos países em desenvolvimento, especialmente na questão agrícola.


			Na reunião “miniministerial”, que reuniu o Comitê de Negociações Comerciais, em julho de 2008, em Genebra, Suíça, o desempenho do Brasil alcançou de novo grande destaque. O Wall Street Journal, referindo-se também ao papel-chave do Brasil, disse que “novos gigantes” já são capazes de “flexionar os músculos” no tabuleiro geopolítico internacional5.


			E, de modo geral, o Brasil, assim como outros países em desenvolvimento, critica a imparcialidade das normas e suas respectivas implementações definidas no âmbito da OMC, ainda que certamente admita o valor da existência dessa instituição, quanto ao grau de estabilidade e previsibilidade que esta possa oferecer. No âmbito dos fóruns regionais de negociações comerciais internacionais, especificamente sobre a ALCA − Área de Livre Comércio das Américas − o Brasil também tem se revelado um ator crítico às proposições das partes que não levem em conta os interesses do país.


			Portanto, quando tomados em comparação o plano das reformas econômicas internas, já fixadas, e o plano das negociações comerciais internacionais, não parece haver um alinhamento entre os fatos. E isso se manifesta de forma ainda mais acentuada no setor de Serviços Financeiros, no qual uma expressiva reforma foi executada durante a década de 1990. Várias medidas foram tomadas para atrair capital, tanto na forma de investimentos diretos, com a abertura do mercado interno ao acesso das instituições financeiras estrangeiras, quanto por meio de fluxos de fundos de investimentos e da ampliação do acesso das empresas e dos bancos nacionais às fontes externas de financiamento. No entanto, o Brasil manteve-se e ainda mantém-se, em geral, bastante moderado nos momentos de consolidar esta abertura no âmbito das negociações comerciais internacionais.


			Assim, tendo em vista aquilo que surge do confronto das ideias, ou mesmo das propostas, com a realidade, este estudo propõe-se a examinar por que um país que se dispõe a fazer reformas profundas em sua estrutura econômica, como a verificada na dimensão financeira durante a década de 1990, adota uma postura tida como conservadora no momento de apresentar ofertas concretas nas negociações comerciais internacionais nesse período e segue com essa mesma postura na década de 2000, inclusive no momento em que se configura a mais recente crise financeira.


			Mais especificamente, a proposta deste estudo é examinar: por que a abertura financeira verificada na prática no Brasil não corresponde ao grau de compromisso de liberalização apresentado pelo Brasil na OMC, no Mercosul − Mercado Comum do Sul −, na ALCA, e nas negociações entre Mercosul e UE − União Europeia? Verifica-se que o Brasil tem uma predileção pela abertura administrada; por qual razão? Por que um país que se viu tão pressionado por diferentes atores sociais e econômicos para que consolidasse essa abertura, não o fez? Entender essas disposições é o objetivo desta obra.


			Algumas hipóteses orientam essa investigação:


			(i)	O caráter competitivo das negociações comerciais internacionais. O Brasil usa as mesmas estratégias e táticas dos principais países desenvolvidos nas negociações comerciais internacionais, sobretudo a competição. Nas negociações competitivas as partes são diametralmente opostas e estão em competição. Normalmente, as partes são consideradas como adversárias e, portanto, assumem uma linha de conduta mais resistente. A despeito de todos os benefícios de uma negociação de natureza integrativa, na medida em que prevalece a ideia de que, se todos ganham, é secundário saber quem leva a maior vantagem, nas negociações comerciais internacionais verificam-se elementos competitivos evidentes entre os negociadores. O Brasil não é diferente dos outros, principalmente os países desenvolvidos, mas, acima de tudo, percebe-se como credor das rodadas de negociações anteriores à Rodada Uruguai. Os negociadores brasileiros afirmam que não buscam o ganho máximo, mas o ganho melhor possível; entretanto, enfatizam que é preciso rever os termos dos acordos passados, porque, do contrário, estariam contribuindo para aumentar os desequilíbrios já existentes no comércio internacional.


			(ii)	A preocupação com o fator de estabilidade econômico-financeira. A despeito da predominância das ideias neoliberais em matéria de liberalização financeira, verificada sobretudo a partir da década de 1980 até recentemente, os negociadores brasileiros têm grande receio em relação aos efeitos da liberalização do comércio de Serviços Financeiros sobre o equilíbrio das contas externas. A liberalização do comércio transfronteiriço é fator de grande preocupação entre esses negociadores, justamente pelo impacto que pode causar no controle da Conta de Capital. Além disso, percebe-se também uma preocupação com as possíveis implicações da liberalização desse comércio em relação ao influxo de capital destinado a investimentos diretos do setor financeiro.


			(iii)	Os constrangimentos de ordem jurídica interna. Um grande problema que impacta a liberalização do Setor Financeiro deve-se ao fato que o Sistema Financeiro Nacional é regido por normas constitucionais. Para reduzir esse obstáculo, o Governo precisaria desconstitucionalizar algumas dessas normas. Entretanto, isso envolve um processo complexo de aprovação no Congresso Nacional. Efetivar qualquer oferta de liberalização que implique ter que enfrentar mudanças nas leis internas, principalmente quando isso envolve o caráter de constitucionalidade, significa passar por intermináveis dinâmicas governantes.


			(iv)	Cuidado com a preservação do policy space. Ao resistirem à proposta de harmonização de regras imposta por outros Estados e a fazer concessões a determinados setores ou agentes econômicos, os negociadores brasileiros demonstram que pretendem preservar o direito exclusivo do Estado de intervir nas questões internas, de exercer controle sobre sua esfera doméstica. Preservar a autonomia para se vir, a qualquer hora, implementar políticas públicas ou mesmo regulamentar ou desregulamentar setores, em função de objetivos de desenvolvimento socioeconômico. O Brasil pode querer intervir eventualmente na economia, combinando políticas setoriais tradicionais e políticas de capacitação tecnológica. Essas políticas envolvem critérios de favorecimento a determinados setores da economia tendo em vista alcançar objetivos estratégicos, isto é, requer policy space; entretanto, os acordos comerciais internacionais são de tal forma abrangentes que retiram dos Estados a possibilidade de se intervir nesse sentido.


			O livro está estruturado em cinco partes, além da Introdução e da Conclusão. Parte 1: compreende os capítulos: Negociações Internacionais; Negociações nos Fóruns Comerciais Internacionais. Esses dois capítulos abordam aspectos conceituais em matéria de negociação e as características específicas das negociações empreendidas nos fóruns comerciais internacionais.


			Parte 2: abrange os capítulos: Serviços no Sistema Multilateral de Comércio; O Brasil no Debate sobre a Liberalização do Comércio de Serviços; Serviços Financeiros no Sistema Multilateral, que, em resumo, traça a história dos eventos que se iniciaram no plano das ideias, no começo da década de 1970, e culminaram com uma decisão, em 1986, dos Ministros de Comércio dos países-membros do GATT, para lançar serviços como um dos temas das negociações da Rodada Uruguai de Negociações Multilaterais Comerciais (1986-1993). Destaca-se nessa parte o clima de conflito que se instalou desde o início do debate sobre a liberalização do comércio de serviços e, posteriormente, sobre a liberalização do comércio de Serviços Financeiros. O objetivo é examinar a posição do Brasil em torno dessas questões.


			Parte 3: compreende o capítulo: A Abertura Financeira no Brasil na Década de 1990. O objetivo dos países desenvolvidos, em especial dos EUA, ao procurar levar a liberalização financeira para o âmbito dos fóruns comerciais, era tornar uma situação verificada na prática em uma situação de direito, disciplinada multilateralmente, isto é, acordada no âmbito do fórum multilateral do comércio de serviços. Mas que situação era essa? Procura-se aqui explorar isso, isto é, o que significou a abertura financeira no Brasil nesse período, como foi isso, em que contexto se deu, qual a natureza dessa abertura.


			Parte 4: contempla os capítulos: O Brasil nas Negociações do Setor de Serviços Financeiros: OMC; O Brasil nas Negociações do Setor de Serviços Financeiros: ALCA; O Brasil nas Negociações do Setor de Serviços Financeiros: Mercosul; O Brasil nas Negociações do Setor de Serviços Financeiros: Mercosul-UE − e que busca analisar a posição, os interesses, as estratégias e táticas de negociação do Brasil e das partes demandantes, como EUA e UE, sobre o setor de Serviços Financeiros nos diversos fóruns de negociações comerciais e ainda verificar em que medida as ofertas brasileiras se diferenciam da situação real de abertura do setor financeiro verificada na Parte 3.


			Parte 5: abrange os capítulos: A Crise do Sistema Financeiro Internacional de 2008; A Crise Financeira e os Acordos Comerciais Internacionais que, em essência, procuram avaliar a natureza da atual crise financeira; colocar em perspectiva a discussão sobre uma eventual nova regulamentação do sistema financeiro; e, principalmente, examinar as negociações para a liberalização do setor de serviços financeiros no âmbito dos fóruns comerciais internacionais no contexto da crise e o paradoxo que isso representa, já que visa, em última instância, à desregulamentação do sistema financeiro.


			


			

				

					1	1	O G-77 foi criado em 1964 como base política da UNCTAD − Conferência das Nações Unidas sobre Comércio e Desenvolvimento.


				


				

					2		O G-10 incluía Argentina, Brasil, Cuba, Egito, Índia, Nigéria, Nicarágua, Tanzânia, Peru e a ex-Iugoslávia.


				


				

					3		O Grupo de Cairns é constituído por Argentina, Austrália, Bolívia, Brasil, Canadá, Chile, Colômbia, Costa Rica, Guatemala, Indonésia, Malásia, Nova Zelândia, Paraguai, Filipinas, África do Sul, Tailândia e Uruguai.


				


				

					4		O G-20 é um grupo de países em desenvolvimento criado na ocasião da V Conferência Ministerial da OMC, realizada em Cancún, em setembro de 2003, que tem como foco a agricultura, tema central da Agenda de Desenvolvimento de Doha. Os países que o compõem são: África do Sul, Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, China, Cuba, Egito, Filipinas, Guatemala, Índia, Indonésia, México, Nigéria, Paquistão, Paraguai, Tailândia, Tanzânia, Uruguai, Venezuela e Zimbábue.


				


				

					5		Estadao.com.br, 30 jul. 2008. Disponível em: http://www.estadao.com.br. O artigo original do The Wall Street Journal – Global Trade Talks Fail As New Giants Flex Muscle – encontra-se disponível em: http://online.wjs.com


				


			


		


	

		

			
Parte 1 


NEGOCIAÇÕES INTERNACIONAIS: ASPECTOS CONCEITUAIS


		


	

		

			
1 
Negociações internacionais


			
NEGOCIAÇÃO: OBJETO DE ESTUDO SISTEMATIZADO


			O estudo da negociação, para além de um processo em que se focam estritamente os atributos subjetivos e as habilidades das partes envolvidas em um dado contexto, só veio a ser explorado há poucas décadas. Contou e ainda conta, para tanto, com o subsídio de várias áreas do conhecimento, dentre estas: Matemática, Economia, Ciências Políticas, Relações Internacionais, Psicologia, Sociologia, Administração de Empresas, Antropologia.


			Muitas das contribuições, como a Teoria dos Jogos, o realismo político, os fatores intervenientes, os processos de decisão coletiva, o fator intercultural, buscam identificar os elementos-chave que possam contribuir para definições, abordagens analíticas e avaliação dos processos de negociação.


			Definição


			Há várias definições de negociação, tendo em conta diferentes perspectivas. Eleger uma única é sempre um desafio.


			Para Fisher; Ury e Patton (1994, p.15), “Negociação é um meio básico de conseguir o que se quer de outrem. É uma comunicação bidirecional concebida para chegar a um acordo, quando você e o outro lado têm alguns interesses em comum e outros opostos”.


			Nas considerações de Thompson (2001, p.2) trata-se de “um processo de tomada de decisão interpessoal, pelo qual duas ou mais pessoas concordam em como alocar recursos escassos”.


			Nas análises de Lax e Sebenius (1986, p.7), negociação envolve: interdependência; percepção de conflito; potencial oportunismo; e possibilidade de acordo.


			Depreende-se dessa pequena amostra de uma infinidade de definições, que negociação é a forma como se lida com uma situação, a qual envolve interdependência de resultado, conflito de interesses e interesses mútuos.


			Negociação internacional: o contexto ambiental


			Em que se distingue a negociação internacional da negociação em geral? Seria correto dizer que as negociações são internacionais quando envolvem partes de diferentes nacionalidades? De acordo com Dupont (2002, p.375), sim. Mas isso não é o bastante para destacar essencialmente as diferenças.


			Na verdade, o que se verifica é que as negociações internacionais são influenciadas por diversos fatores. Para Dupont (2002, p.375), incluem entre esses fatores as diferenças institucionais, legais e culturais. Nas análises de Salacuse (1988, p.5-13) sete fatores tornam as negociações internacionais um grande desafio: ambiente negocial; cultura; burocracias e organizações estrangeiras; sistemas legais e governos estrangeiros; diferentes moedas; instabilidade e mudanças inesperadas. E para Phatak e Habib (1996, p.30-8), somam-se a estes os investidores estrangeiros.


			Levando em conta essas referências teóricas antes citadas, podem-se destacar os seguintes fatores:


			(i)	Diferentes ambientes: nas análises de Salacuse (1988, p.5), a distância que separa os negociadores influencia sobremaneira no planejamento e na condução do processo. Normalmente, uma ou mais partes precisam deslocar-se até o território da outra, e isso requer esforço para superar as potenciais barreiras do “estrangeirismo”.


			(ii)	Aspecto cultural: embora possa-se pensar que “negócio é negócio” em qualquer parte do mundo, os especialistas tendem a destacar as diferenças culturais como um fator que exerce forte influência sobre o processo da negociação internacional. Além das diferenças idiomáticas, as culturas diferem em termos de crenças, valores, percepções de mundo. Requer-se atenção para não transpor os limites do aceitável e reconhecer os aspectos rituais; isso contribuirá para que se possa construir relacionamentos de reciprocidade.


			(iii)	Ideologias: os negociadores internacionais também se deparam com um ambiente de múltiplas ideologias. Os governantes e os agentes econômicos dos diversos países têm ideias e conceitos diferentes sobre direitos individuais, direito coletivo, investimento privado, investimento público, lucro, objetivo da empresa. Há países em que o direito coletivo tem primazia sobre o direito do indivíduo, os investimentos públicos são vistos como uma forma de melhor alocar os recursos. Isso influencia nos termos e condições propostas, assim como nos resultados das negociações. Sendo assim, conforme observaram Phatak e Habib (1996, p.4), os conflitos de natureza ideológica requerem que os negociadores encontrem um fundamento comum e enquadrem a linguagem e o conteúdo do acordo em um padrão que seja aceitável para todas as partes envolvidas.


			(iv)	Burocracias e organizações estrangeiras: as políticas, normas, procedimentos e processos das diversas organizações públicas ou privadas espalhadas pelo mundo diferem em vários aspectos. Os processos de licitação pública podem seguir padrões diferentes. É preciso ter consciência das diferenças e estar preparado para lidar com eventuais barreiras.


			(v)	Orientações políticas: as orientações políticas dos países envolvidos em uma negociação internacional podem coincidir, mas também podem estar seguindo direções diferentes. Uma parte pode estar seguindo num dado momento uma orientação baseada na promoção das exportações, outra pode estar perseguindo uma política de desenvolver determinados setores internamente, necessitando para tanto impor certas restrições à liberalização econômica.


			(vi)	Regimes jurídicos: as negociações internacionais envolvem o contato das partes com regimes jurídicos diferentes. Há diferenças marcantes em termos de tradições legais ou códigos de contrato de lei e execuções. Nas análises de Costa (2006, p.8),


			é fácil entrever por meio de uma negociação internacional o mosaico de leis que tem vocação a se aplicar. Sem dúvida nenhuma, a negociação de uma transação comercial internacional representa, para uma das partes pelo menos, uma conexão estreita com um direito privado nacional, que na maior parte das vezes lhe é totalmente desconhecido.


			(vii)	Sistemas econômicos: um outro fator que caracteriza as negociações internacionais são os diferentes sistemas econômicos em que os negociadores operaram. Ainda que, em 2007, somente três economias no mundo puderam ser categorizadas como planificadas – Cuba, Coreia do Norte e Mianmar (Birmânia) –, em muitas delas, inclusive desenvolvidas, consideradas como economias de mercado, há vários tipos de intervenção do governo. Alguns setores econômicos são monopólios do Estado. Há casos em que setores da economia, como telecomunicações, bancos e energia, são frequentemente mantidos sob controle do governo. Em alguns casos, a participação de estrangeiros pode ser permitida somente por meio de joint ventures, que podem ser entendidos como empreendimentos conjuntos com empresas domésticas.


			(viii)	Sistemas monetários: conforme observou Salacuse (1998, p.6), diferentemente das negociações domésticas, as negociações internacionais acontecem em um ambiente de múltiplas moedas e de regimes cambiais diferentes. Algumas moedas e alguns regimes cambiais são mais estáveis do que outros. E, nesse caso, a análise que se faz aqui é que o negociador deve estar atento a essas diferenças e a eventuais mudanças nas políticas monetárias governamentais, que podem fazer surgir efeitos drásticos nos resultados das negociações.


			(ix)	Instabilidade e mudanças: os riscos são inerentes às negociações e as mudanças fazem parte do ambiente político e corporativo. No entanto, as mudanças de ordem internacional podem trazer implicações mais complexas na medida em que fogem ao controle imediato dos negociadores. Mudanças de governo, crises políticas, manifestações civis, violência podem trazer consequências diretas para os acordos internacionais. As mudanças recentemente tomadas pelos governos da Bolívia e do Equador que impactaram diretamente os interesses de empresas brasileiras, que estavam operando nesses países sob termos e condições contratuais, são um exemplo.


			(x)	Regras de investimento: na análise que se faz aqui, esse fator refere-se em especial às regras de investimento externo, às quais os investidores externos especificamente envolvidos na negociação estarão subordinados. Esses investidores podem estar protegidos por acordos intergovernamentais, os chamados APIs – Acordos de Proteção a Investimentos –, em que se preveem regras acordadas entre os governos dos países envolvidos na negociação. Em outros casos, os investimentos externos podem estar sujeitos a condicionalidades caso-a-caso ou setor-a-setor.


			(xi)	Partes interessadas: Phatak e Habib (1996, p.5) denominam esse fator como “External Stakeholders”. Nos termos dos autores, 


			as várias pessoas e organizações que têm interesse ou participação na negociação são external stakeholders. Exemplos incluem: concorrentes, clientes, sindicatos, instituições empresariais organizadas, como as câmaras de comércio e indústria, acionistas da empresa. (Tradução livre)


			Nas análises dos autores, os competidores podem se opor a uma negociação na medida em que seus resultados possam ir contra seus respectivos interesses. Os sindicatos também podem ir contra ou a favor de uma negociação em função de seus interesses.


			Análise estrutural da negociação: avanço no entendimento de poder


			Segundo Zartman (2002, p.71), 


			negociação é um processo através do qual os oponentes chegam a um acordo, mas esse processo não pode ocorrer, nem pode ser analisado com base apenas em seus próprios termos. Isso começa com uma certa distribuição das características dos atores que se tornam variáveis independentes através das quais o processo e sua análise são conduzidos. (Tradução livre)


			O autor propõe um modelo de análise dos resultados da negociação, o qual denomina análise estrutural. Esse modelo coloca em evidência as características estruturais dos atores, isto é, das partes envolvidas na negociação, as quais fornecerão as chaves para se explicar os resultados. Nos termos do autor (p.72),


			análise é estrutural quando se relaciona a explicação dos resultados à distribuição ou disposição de elementos-chave – inicialmente, os números e atributos de poder das partes – e examina os conceitos resultantes e suas implicações. (Tradução livre)


			Nas observações de Zartman, é o elemento poder que determina o movimento das partes de posições adversárias para posições conjuntas. Com isso, o autor ressalva as dificuldades impostas a esse modelo de análise, tendo em vista que poder é uma variável causal, com sua natureza conceitual inexplicável. O segundo problema é que a análise estrutural é encontrada entre os pressupostos de simetria e assimetria de poder. Para ele, embora a simetria, no sentido de igualdade, tanto em termos de participantes como em termos de resultado, seja difícil de calcular, a implicação geral é positiva. Afirma que as partes negociam mais produtivamente quando elas se sentem iguais (p.73-4). Elas vão alcançar os resultados mais satisfatórios quando elas veem tanto o resultado como o processo em termos justos. Ainda nas análises do autor, as conclusões a respeito de simetria sugerem que as partes irão fazer o melhor individual e coletivamente, quando elas passam de uma negociação de caráter competitivo ou distributivo para uma negociação de caráter cooperativo ou integrativo. Os subitens finais deste capítulo identificam as principais características das negociações competitivas e cooperativas.


			Análise estrutural da negociação: poder como capacidade relativa de fornecer o que a outra parte quer


			Ao colocar em evidência o atributo de poder, a análise estrutural contribui para um entendimento mais abrangente do que vem a ser poder e suas fontes. Para além do entendimento de poder como capacidade de mobilizar recursos, de exercer pressão, alguns estudos sugerem que o poder deve ser entendido da perspectiva da capacidade relativa de cada parte oferecer o que o outro quer. Trata-se do poder baseado nos desejos, nas necessidades (Shell, 2001; Zartman, 2002). Segundo Shell (2001, p.113-4), a parte que possui a maior necessidade, material ou mesmo psicológica, estará em desvantagem.


			Nesses estudos, o acordo é visto da perspectiva de um prêmio que pode ser concedido a ambas as partes, as quais se diferenciam em termos do quanto necessitam desse acordo. Essa ideia está implícita na seguinte definição: “O poder de influência é possuir algo que a outra parte deseja. Ou, melhor ainda, que necessita. Ou, melhor de todos, que simplesmente não pode viver sem” (Trump, apud Shell, 2001, p.126).


			Segundo Zartman (2002, p.75), esse novo entendimento permite que se possa analisar a assimetria mesmo em casos aparentemente simétricos. No caso das negociações em que, a princípio, as partes são simétricas em termos de poder de veto, isso pode ser revertido na medida em que as partes necessitarem mais ou menos do acordo.


			Zartman identifica duas maneiras de se avaliar o grau de necessidade em relação ao acordo: (i) de uma forma direta, com base na intensidade das demandas, revelada nos esforços empenhados nas negociações; (ii) por meio das alternativas ao acordo disponíveis a cada parte.


			A primeira maneira pode ser ilustrada com o caso do México na ocasião das negociações para conformar o North American Free Trade Agreement (NAFTA). Conforme observaram Cameron e Tomlin (2000, p.104), fazer um acordo de livre comércio com os EUA foi uma meta insistentemente perseguida pelo governo do México no final da década de 1980. Esse possível acordo era visto pelo governo do México como um recurso necessário, na medida em que poderia atrair os investidores internacionais e fortalecer as relações entre o governo mexicano e o setor privado. México, no papel de demandeur nessas negociações, conforme avaliação dos autores, propôs-se a fazer substanciais concessões para ser admitido em um acordo que já existia entre EUA e Canadá.


			Melhor alternativa ao acordo


			A outra maneira de se avaliar o grau de necessidade em relação ao que representa o acordo faz emergir alguns conceitos abordados entre os especialistas em negociação: Best Alternative to a Negotiated Agreement (BATNA) (Fisher, Ury e Patton (1994); Security Point (Zartman, 1987); Threat Point (Rapoport, 1964).


			Pode-se dizer que todos esses conceitos na essência significam a mesma coisa. Podem ser traduzidos como “Melhor Alternativa a Nenhum Acordo”, uma referência em relação à qual as propostas de acordo deverão ser medidas (Fisher, Ury e Patton, 1994).


			As partes devem pensar cuidadosamente o que podem fazer se deixarem de concluir o acordo. Baseadas, principalmente, no poder das alternativas ao acordo, as partes vão se movimentar ou não na direção de um resultado conjunto.


			Nas análises de Shell (2001, p.125), entretanto, apesar de existir sabedoria no conceito do poder de influência decorrente das BATNAs, ainda que boas alternativas, fora da mesa de negociação, possam aumentar a confiança da parte que as possui, tais alternativas não exercem poder de fato, caso o acordo seja acima de tudo desejado por tal parte.


			Dessa perspectiva, o poder é concebido como um meio, um elemento desprendido dos recursos e dos resultados propriamente.


			Análise estrutural da negociação: poder como recurso tático


			Zartman (2002, p.75) observa que os conceitos relacionados às alternativas ao acordo, disponíveis a cada uma das partes, trazem uma significativa contribuição não só em termos teóricos, mas também no sentido de que sublinham importantes considerações levadas em conta pelos negociadores. O autor está se referindo às possibilidades de se poderem alterar as posições e ofertas que são apresentadas nas negociações por meio de alterações das alternativas ao acordo.


			Pode-se dizer que dessa perspectiva, o poder, medido com base nas alternativas ao acordo e nas possibilidades de alteração dessas alternativas, caracteriza-se como recurso tático. Nesse sentido, a ênfase recai sobre a finalidade de se alterar o valor das BATNAs, em vez de melhorar as ofertas para que a outra parte aceite o acordo.


			As partes não só procurarão melhorar a sua própria BATNA, como também podem tentar piorar a da outra parte, reequilibrando as forças ou criando uma favorável assimetria.


			A Argentina, por ocasião das negociações para conformação do Mercosul, procurou consolidar a sua BATNA, estreitando relações com os EUA e investindo na possibilidade de vincular-se ao NAFTA. Nos termos de Vaz (2002, p.115),


			manter a possibilidade de vincular-se ao NAFTA, como interesse explícito da Argentina, ademais de corresponder a um interesse de fato e compatível com o modelo econômico e com as prioridades de sua política externa, conferia-lhe capacidade de barganha diante do Brasil, atuando pois como uma forma de, politicamente, equilibrar as capacidades de barganha em um quadro marcado por grandes assimetrias econômicas entre os dois países.


			Ao empregar recursos que visem alterar o valor de eventuais BATNAs, o objetivo de uma determinada parte é fazer com que a outra faça concessões. Nesse sentido, o conceito de poder muda de “meio” para “fim”.


			O poder concebido como um recurso tático não necessariamente está associado à ideia de coagir, de explorar o outro, de obter vantagens em detrimento da outra parte. Os recursos de poder podem ser empregados com o intuito de se superar uma negociação que tende a se configurar como uma negociação de natureza competitiva, que também é conhecida como negociação distributiva ou negociação de soma-zero. Dito de outra forma, esse recurso tático pode contribuir para se chegar a um resultado equilibrado. Shell (2001, p.111-12) ilustra de forma simples o emprego desse tipo de recurso nas negociações empresariais.


			Análise estrutural da negociação: poder como ameaça


			O poder de ameaça não deixa de ser um recurso tático; entretanto, está implícita nesse conceito a ideia de demonstrar o poder com a finalidade de subjugar, dominar o outro. Aqui, sim, o poder exercido tem a finalidade de coagir o outro, de obter vantagens unilaterais.


			Nos termos de Shell (2001, p.128),


			a obtenção do poder de influência por meio de ameaças chama a atenção das pessoas, pois de acordo com o que os negociadores perspicazes vêm aprendendo ao longo dos séculos e com o que os psicólogos constantemente têm provado, as perdas em potencial apoderam-se por completo da mente humana, mais do que ganhos equivalentes seriam capazes de fazer.


			A abordagem da parte que exerce o poder tem o objetivo de fazer com que a outra entenda a mensagem e concorde com as condições impostas. No entanto, se a outra parte também dispõe e decide exercer o seu próprio poder por meio de ameaças, configurando a prática do “dente por dente, olho por olho”, o resultado disso pode ser uma reviravolta, levando as partes a negociarem com base nos princípios de um acordo ou a uma escalada irracional do conflito.


			Estratégias de negociação


			A análise estrutural da negociação, em especial a que enfatiza o atributo de poder como capacidade de exercer pressão em função de recursos táticos, sugere o emprego de diferentes estratégias de negociação, que tendem geralmente à cooperação ou à competição.


			Quando se fala em negociação de soma-zero, sugere-se que as partes estão empregando táticas e estratégias de natureza competitiva ou distributiva. Por outro lado, quando se fala em negociação de soma-variável, sugere-se que as partes estão empregando táticas e estratégias de natureza cooperativa ou integrativa.


			Estratégias x táticas


			Esses são termos bastante conhecidos, usados muitas vezes de modo intercambiável, quando na verdade guardam diferenças.


			Estratégia pode ser entendida como o conjunto de medidas, de regras estabelecidas, que vão balizar a direção prática que se deve tomar para ir dos desejos e das necessidades para os objetivos.


			Tática, entretanto, é parte da estratégia e configura a linha concreta de ação. É o meio através do qual se persegue a estratégia escolhida. A tática é mais flexível do que a estratégia e, consequentemente, mais versátil e adaptável às condições de mudança (Saner, 2002, p.52).


			Estratégias de negociação: cooperativa x competitiva


			As estratégias de negociação são caracterizadas de acordo com o grau de prioridade ou importância atribuído ao interesse por seus próprios resultados e o grau de prioridade ou importância atribuído ao interesse pelos resultados de outra ou outras partes. O interesse voltado para os próprios resultados denota o grau de assertividade, e o interesse pelo resultado da outra ou das outras partes denota o grau de cooperação.


			Vários autores dedicaram-se a identificar as estratégias de negociação: Thomas e Kilman (1974); Rubin, Pruitt e Kim (1994); Lewicki, Sauders e Minton (2002); Shell (2001); Saner (2002).


			Da perspectiva bidimensional – assertividade e cooperação – ou do que Lewicki, Sauders e Minton (2002) chamaram de “inquietações duais”, destacam-se fundamentalmente duas estratégias: competitiva e cooperativa.


			(i)	Competitiva: a estratégia competitiva, também conhecida como distributiva, é caracterizada por alta assertividade e baixa cooperação. A estratégia de natureza competitiva é empregada por determinados negociadores com o fim de realizar única e exclusivamente seus objetivos, suas metas. Ao empregar essa estratégia, os negociadores concebem a negociação da perspectiva de soma-zero, ou da “torta fixa” (Bazerman e Neale, 2000), isto é, um lado ganha e o outro perde. Negociadores predominantemente competitivos gostam de controlar as negociações, iniciando-as com exigências excessivamente ambiciosas, fazendo ameaças. Costumam encenar episódios tensos, como sair da sala, abandonar a negociação, caso suas demandas não estejam sendo aceitas (Shell, 2001). É uma negociação que não se encaixa no que Fisher, Ury e Patton (1994) chamam de Negociação Baseada em Princípios.


			(ii)	Cooperativa: essa estratégia também é identificada por integrativa e nela se verifica um equilíbrio entre assertividade e colaboração. Ao empregar essa estratégia, os negociadores estão sendo firmes em relação aos seus próprios interesses e também em relação aos interesses da outra parte. A cooperação se materializa em ações, como explorar o problema da perspectiva de ambos os lados. Há um esforço em se colocar no lugar da outra parte, em se permitir enxergar as coisas conforme as diferentes percepções. Nas análises de Bazerman e Neale (2000, p.33), a percepção dos negociadores é de que é possível encontrar uma solução e um acordo melhor para todos. Agindo assim, os negociadores buscam encontrar soluções integradoras, mutuamente vantajosas.


			Dentre todas essas estratégias, qual escolher? A análise que se faz aqui é que a escolha deve estar relacionada à situação de negociação em primeiro lugar, levando em conta quem são as partes envolvidas, os riscos inerentes, os interesses, as alternativas disponíveis. Shell (2000) aborda as estratégias de negociação, em que se levam em conta a assertividade e a cooperação, relacionando a escolha da estratégia com os fatores de risco envolvidos, assim como com a preocupação referente ao relacionamento entre as partes.


		


	

		

			
2 
Negociações nos fóruns comerciais internacionais


			
SISTEMA COMERCIAL MULTILATERAL


			A ordem internacional que se inicia no período pós-guerra é fortemente influenciada pelas políticas norte-americanas. A ideia do multilateralismo ganha destaque com o apoio dos EUA. As relações econômicas internacionais que se verificavam no âmbito bilateral no entre-guerras passaram para o plano multilateral.


			Os EUA acreditavam que um sistema internacional que refletisse seus valores – democracia e capitalismo – promoveria a prosperidade econômica e a estabilidade política dos países do Ocidente e fortaleceria o poder norte-americano contra o bloco soviético. Nos termos de Krasner (1992, p.66),


			no inverno de 1946-47, os formuladores de políticas dos Estados Unidos haviam concluído que a aliança do tempo da guerra com a União Soviética estava terminada. Reagiram, então, com um esforço maciço para empregar recursos econômicos para vacinar a Europa ocidental, o Japão e, finalmente, o Terceiro Mundo contra regimes leninistas e seduções soviéticas.


			Essa ideia fundamentou a constituição de um sistema comercial multilateral para o mundo não comunista. E os EUA assumiram a liderança nas negociações internacionais para a conformação desse sistema.


			Surgia nesse contexto o General Agreement on Tariffs and Trade ou Acordo Geral sobre Tarifas e Comércio (GATT), que foi apresentado na Conferência sobre Comércio e Emprego realizada pela Organização das Nações Unidas (ONU). O Acordo foi discutido e assinado por 23 países durante a Conferência Tarifária de Genebra (1947).


			O Acordo, no entanto, seria provisório, pois na verdade abrangia apenas um segmento do que havia sido planejado instituir no âmbito da Organização Internacional de Comércio (OIC). Conforme observou Thorstensen (2005), esse segmento referia-se à política comercial, analisada e comentada num capítulo subsequente.


			O Quadro 1 mostra a estrutura legal do GATT. A visão dessa estrutura ajuda a compreender sua abrangência.


			Quadro 1 – Acordo Geral sobre Tarifas e Comércio
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